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Onde se lê:
"Art. 1° Fica Cancelado o Registro Especial de que trata a Instrução Normativa

RFB 1.817/2018, do contribuinte abaixo relacionado: "
Leia-se:
"Art. 1° Fica Cancelado o Registro Especial de que trata a Instrução Normativa

RFB 1.817/2018, do contribuinte abaixo relacionado:
Nome Empresarial: ED INFO SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA
CNPJ: 06.334.946/0001-70
Processo de concessão de Registro Especial: 12448.725428/2011-50
Situação Cadastral: ATIVA
Nº do Registro Especial: GP - 07108/00331
Nº do ADE de concessão de Registro Especial: 2011/0206
Data do ADE de concessão de Registro Especial: 06/12/11
Data da publicação do ADE: 08/12/11"

No Ato declaratório Executivo nº 7, de 14/01/2019, publicado no DOU de
06/02/2019, Seção 1, página 25:

Onde se lê:
"Art. 1° Fica Cancelado o Registro Especial de que trata a Instrução Normativa

RFB 1.817/2018, do contribuinte abaixo relacionado: "
Leia-se:
"Art. 1° Fica Cancelado o Registro Especial de que trata a Instrução Normativa

RFB 1.817/2018, do contribuinte abaixo relacionado:
Nome Empresarial: POWER PRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA
CNPJ: 19.753.199/0001-57
Processo de concessão de Registro Especial: 17284.720525/2015-13
Situação Cadastral: ATIVA
Nº do Registro Especial: GP - 07102/00156
Nº do ADE de concessão de Registro Especial: 0052/2016
Data do ADE de concessão de Registro Especial: 04/10/16
Data da publicação do ADE: 11/10/16 "

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019

Cancela o registro especial a que estão sujeitos os
produtores, engarrafadores, cooperativa de
produtores, estabelecimentos comerciais atacadistas
e importadores de bebidas alcoólicas.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos II e III do art. 340 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de
outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 8º da Instrução Normativa RFB nº
1432, de 26 de dezembro de 2013 e considerando as informações constantes no processo
administrativo nº 10865.000.119/2005-89, declara:

Art. 1º Ficam cancelados os Registros Especiais nº 08125/034 e nº 08125/072
na atividade de engarrafador e produtor, respectivamente, o estabelecimento da empresa
CARVALHO COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI, inscrito no CNPJ sob o nº 04.154.503/0001-
72, situado na Rua do Polyester, 149, município de Americana - SP.

Art. 2º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

VITORIO DE JESUS DE LUCA BRUNHEROTO

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

PORTARIA Nº 6, DE 25 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre os procedimentos de vinculação e de
prestação de informações para fins de registro das
operações de importação por conta e ordem de
terceiro e por encomenda.

O COORDENADOR GERAL DE ADMNISTRAÇÃO ADUANEIRA, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.861, de 27 de
dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Os procedimentos de vinculação e de prestação de informações para
fins de registro das operações de importação por conta e ordem de terceiro e por
encomenda serão realizados, por meio do Portal Único de Comércio Exterior (Pucomex), na
forma disciplinada nesta Portaria, em atendimento ao disposto no art. 6º da Instrução
Normativa RFB nº 1.861, de 27 de dezembro de 2018.

Art. 2º O adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem, o
importador por conta e ordem, o encomendante predeterminado e o importador por
encomenda deverão, previamente ao registro da declaração de Importação, estar
habilitados no Sistema de Comércio Exterior, nos termos da Instrução Normativa RFB nº
1.603, de 15 de dezembro de 2015.

Art. 3º O adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem ou o
encomendante predeterminado deverá registrar diretamente no Pucomex, no módulo
"Cadastro de Intervenientes", a vinculação com a contratada.

§ 1º Para o procedimento descrito no caput, o responsável legal da empresa
poderá incluir representação para o importador no módulo "Cadastro de Intervenientes",
aba "Representação por Terceiro".

§ 2º Para fins no disposto no caput e no § 1º, o responsável legal da empresa
ou o representante deverá estar marcado como "cadastrador" no módulo de Cadastro de
Intervenientes do Pucomex.

Art. 4º O importador por conta e ordem de terceiro, deverá selecionar, na aba
"Importador" no campo "Caracterização da Operação", o Tipo "Importação por Conta e
Ordem de Terceiro".

§ 1º Na aba "Importador" referida no caput, no campo "Adquirente da
Mercadoria", o importador por conta e ordem de terceiro deverá indicar o número de
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ do adquirente de mercadoria
importada por sua conta e ordem.

§ 2º Tendo em vista o Siscomex ainda não dispor da opção Tipo "Importação
por Encomenda" e de um campo específico para o CNPJ do encomendante
predeterminado, o importador por encomenda deverá utilizar a aba "importador"
destinada à identificação do adquirente da mercadoria importada por sua conta e ordem,
e indicar na aba "Básicas" no campo "Informações Complementares" da declaração de
Importação, que se refere a uma importação por encomenda.

Art. 5º O contrato firmado entre o importador por conta e ordem de terceiro
e o adquirente de mercadoria estrangeira importada por sua conta e ordem ou entre o
importador por encomenda e o encomendante predeterminado, conforme estabelecido no
§ 2º do art. 2º e no § 2º do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.861, de 2018,
respectivamente, deverá ser anexado, pelo importador, conforme o caso, em dossiê
próprio, específico para cada contrato, por meio da funcionalidade "Anexação de
Documentos Digitalizados do Pucomex, observada a legislação específica.

Parágrafo único. O dossiê a que se refere o caput deverá ser vinculado a cada
declaração de Importação registrada, amparada pelo respectivo contrato,
independentemente do canal de seleção aduaneira.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

JACKSON ALUIR CORBARI

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA
DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA
PORTARIA Nº 1.058, DE 5 DE JANEIRO DE 2019

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE
SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso VII, do art.
2º da Portaria SPU nº 200, de 29 de julho de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 6º,
do D.L. Nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, com a redação que lhe foi conferida pelo
art. 33 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, resolve:

Art. 1º - Autorizar o Governo do Estado de Santa Catarina, CNPJ:
82.951.229/0001-76, a executar as obras de Instalação de 4 (quatro) Postos Guarda-vidas
a serem utilizados pelo Corpo de Bombeiros, na Praia dos Ingleses, no Município de
Florianópolis/SC, com área total de 36,00m², na forma dos elementos constantes do
processo nº 04972.008346/2017-76.

Art. 2º - A obra a que se refere o art. 1º tem a finalidade de proteção aos
banhistas e garantia do deslocamento em caso de vítimas em ocorrências na praia.

Art. 3º - As obras ficam condicionadas à garantia de livre e franco acesso e ao
cumprimento rigoroso das recomendações técnicas, ambientais e urbanísticas, emitidas
pelos órgãos competentes, aprovações de projetos, pagamentos de taxas e alvarás, assim
como qualquer exigência complementar necessária à legalidade da obra;

Art. 4º - Os direitos e obrigações mencionadas nesta Portaria não excluem
outros decorrentes da autorização, de acordo com a legislação pertinente, em especial os
artigos 7º, 8º e 9º da Lei 12.651 de 2012 que trata do Regime de Proteção das Áreas de
Preservação Permanente nas áreas protegidas por esta legislação;

Art. 5º - A autorização de obras a que se refere esta Portaria não implica na
constituição de nenhum direito sobre a área ou constituição de domínio, não gerando
direitos a quaisquer indenizações sobre benfeitorias.

Art. 6º - Durante o período de execução de obras a que se referem os arts. 1º
e 2º, é obrigatória a fixação de uma placa junto ao canteiro de obras, em lugar visível,
confeccionada segundo o Manual de Placas da Secretaria do Patrimônio da União, de
acordo com os termos da Portaria SPU nº 122, de 13 de junho de 2000, com os seguintes
dizeres: "Obra autorizada pela Secretaria do Patrimônio da União, na forma da Portaria"
1058 de 05 de fevereiro de 2019.

Art. 7º - Responderá o Governo do Estado de Santa Catarina, judicial ou
extrajudicialmente, por quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por terceiros,
em decorrência da instalação dos equipamentos e realização das obras de que trata esta
Portaria;

Art. 8º - A Superintendência do Patrimônio da União em Santa Catarina
fiscalizará o local, a fim de verificar o efetivo cumprimento das condições desta Portaria,
bem como de outras que estejam condicionadas nos autos do processo;

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS JOSÉ BAUER

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA Nº 128, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 13 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I,
alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, considerando as
manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.000387/2019-69, resolve:

Art. 1º Aprovar o 1º termo aditivo ao convênio de adesão da empresa Baker
Hughes do Brasil Ltda., CNPJ nº 42.087.254/0001-39, na condição de patrocinadora do
Plano de Aposentadoria Baker Hughes, CNPB nº 2012.0011-65, e a entidade MULTIPREV -
Fundo Múltiplo de Pensão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

PORTARIA Nº 130, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso I do art. 33 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
22, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e
considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.006769/2018-15,
resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do Plano de
Aposentadoria MBPrev, CNPB nº 2002.0018-47, administrado pela Mercedez-Benz
Previdência Complementar.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA Nº 1.263, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGUROS PRIVADOS DA
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada
pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio de 2016,
tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do Decreto-Lei n. 73, de 21 de
novembro de 1966 e o que consta do processo Susep 15414.600715/2019-91, resolve:

Art. 1º Aprovar a destituição de administradores de MAPFRE SEGUROS GERAIS
S.A., CNPJ n. 61.074.175/0001-38, com sede na cidade de São Paulo - SP, conforme
deliberado na assembleia geral extraordinária realizada em 30 de novembro de 2018, as 16
h 30 min.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AUGUSTO CAMACHO ROCHA

PORTARIA Nº 1.264, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGUROS PRIVADOS DA
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada
pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio de 2016,
tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do Decreto-Lei n. 73, de 21 de
novembro de 1966 e o que consta do processo Susep 15414.602898/2019-89,
resolve:

Art. 1º Aprovar a eleição de administrador e membro do comitê de
compensação de HDI SEGUROS S.A., CNPJ n. 29.980.158/0001-57, com sede na cidade
de São Paulo - SP, conforme deliberado na assembleia geral extraordinária realizada
em 4 de janeiro de 2019.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AUGUSTO CAMACHO ROCHA
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